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PODER EXECUTIVO 
 

TERMO DE JUSTIFICATIVA DE QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA 
 
 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIG. SANITÁRIA, EM ATENÇÃO AO QUE DISPÕE 
O ART. 5º, DA LEI 8.666/93 E RESOLUÇÃO Nº 32/2016 – TCE, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2016, INFORMA 
AOS INTERESSADOS O PAGAMENTO DA EMPRESA E. S. LOPES DA SILVA ME, CNPJ: 13.221.913/0001-
80, CORRESPONDENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº 011312/2018, PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 
905012/2018, OBJETO; AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE MÉDIO E ALTO CUSTO EM ATENDIMENTO 
À DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIG. SANITÁRIA DE ITAJÁ/RN. A REFERIDA 
QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA REFERENTE À NOTA FISCAL ELETRÔNICA Nº 170. EM PRIORIDADE 
AOS DEMAIS INTERESSADOS CONSTANTES NA LISTA DE PAGAMENTO DE ORDEM CRONOLÓGICA DE 
EDILIDADE, SE DÁ EM VIRTUDE DA DEMANDA DE PACIENTES DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN PORTADORES 
DE DOÊNÇAS CRÔNICAS QUE FAZEM USO CONTINUO DO TRATAMENTO DE SAÚDE. 
 

Itajá/RN, 18 de outubro 2019. 
 
 

________________________________ 
Ana Luíza de Souza Lopes 

Sec. Municipal da Saúde e Vig. Sanitária 
CPF: 083.294.134-46 

 

PORTARIAS E DECRETO 
 
Portaria nº 298/2019          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Fica REVOGADA a Portaria abaixo relacionada, tendo em vista que o fato 
gerador não ocorreu. Segue: 
Portaria nº 145/2019 de 15 de outubro de 2019 
Portaria nº 146/2019 de 15 de outubro de 2019 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 299/2019                        

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder Férias regulamentares a servidor efetivo, Senhor Clodoaldo Ferreira, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, no cargo de Vigilante, referente ao 
período aquisitivo de 2018/2019, sendo que o gozo ocorrerá no período de 01/11/2019 à 30/11/2019. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 01 de dezembro de 2019. 
 Parágrafo único. O gozo de férias será concedido conforme o disposto no art. 100 da Lei 
Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 300/2019                        

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - Conceder Férias regulamentares a servidora efetiva, Senhora Maria do Socorro 
Clementino Pinheiro, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária, no cargo de 

Agente Comunitário de Saúde, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, sendo que o gozo 
ocorrerá no período de 01/11/2019 à 30/11/2019. 
 Art. 2º - A servidora volta suas atividades laborais no dia 01 de dezembro de 2019. 
 Parágrafo único. O gozo de férias será concedido conforme o disposto no art. 100 da Lei 
Municipal 053/2001, de 14 de novembro de 2001. 
 Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 301/2019          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º Designar o servidor Francisco Deusidete da Silva, nomeado por meio da Portaria 
nº 068/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão Presencial nº 010609/2019, 
referente ao Contrato nº 011909/2019  a ele designado por meio de memorando do ordenador de 
despesa. 
 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 302/2019          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º Designar o servidor Francisco Deusidete da Silva, nomeado por meio da Portaria 
nº 068/2017, para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão Presencial nº 020609/2019, 
referente aos Contratos nº 012409/2019 e nº 022409/2019  a ele designado por meio de memorando 
do ordenador de despesa. 
 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 303/2018                    

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
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 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeado 
por meio da Portaria nº 142/2019 , para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão 
Presencial nº 011808/2017, através do Termo de Contrato nº 030309/2018 a ele designado por meio 
de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2018. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

 
Portaria nº 304/2018           

Itajá/RN, 18 de outubro de 2018. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeado 
por meio da Portaria nº 142/2019 , para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão 
Presencial SRP nº 012807/2017, através do Termo de Contrato nº 011008/2018 a ela designado por 
meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2018. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 305/2019          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 

 
  Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeado 
por meio da Portaria nº 142/2019, para exercer a função de Gestor do Contrato da Ata de Registro de 
Preço nº 010908/2017 a ele designado por meio de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 306/2019          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeada por meio da Portaria nº 
142/2019, para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão Presencial nº 010811/2018, através 
da Ata de Registro de Preço nº 010401/2019 a ela designada por meio de memorando do ordenador 
de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 307/2019           

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeada 
por meio da Portaria nº 142/2019, para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão Presencial 
SRP nº 010612/2018, através da Ata de Registro de Preço nº 022712/2018 a ele designado por meio 
de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
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PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 308/2018          

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
  Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeada 
por meio da Portaria nº 142/2019, para exercer a função de Gestor do Contrato do Pregão Presencial 
SRP nº 011312/2018, através da Ata de Registro de Preço nº 012712/2018 a ele designaoa por meio 
de memorando do ordenador de despesa. 
 
  Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 309/2019                             

 Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
Designa o gestor do contrato abaixo descriminado e dá outras providências. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, Sr. Alaor Ferreira Pessoa Neto, no uso de suas 
atribuições constitucionais e, 
  
 CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 67, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através 
de um representante da Administração; e 
 
 CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente designado 
durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade. 
 
 RESOLVE 
 
 Art. 1º Designar a servidora Welyda Danyele Oliveira Costa, nomeada por meio da 
Portaria nº 142/2019, para exercer a função de Gestor do Pregão Presencial nº 011707/2019, 
referente a Ata de Registro de Preço nº 010308/2019, a ele designado por meio de memorando do 
ordenador de despesa. 
 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de outubro 
de 2019. 

 
____________________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

LEIS 
 

LEI  N° 164/2009 
 
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso, do Fundo Municipal de Direitos do 
Idoso e dá outras providências. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
de Itajá aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 
 
Capítulo I 
 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 
 
Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal de Direitos do Idoso- CMDI- órgão permanente, paritário, 
consultivo, deliberativo, formulador e controlador das políticas públicas e ações voltadas para o idoso 

no âmbito do Município de Itajá, sendo acompanhado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
órgão gestor das políticas de assistência social do Município. 
 
Art.2º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso: 
I - formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a Política Municipal dos Direitos do Idoso, zelando pela 
sua execução; 
II - elaborar proposições, objetivando aperfeiçoar a legislação pertinente à Política Municipal dos 
Direitos dos Idosos; 
III - indicar as prioridades a serem incluídas no planejamento municipal quanto às questões que dizem 
respeito ao idoso; 
IV – cumprir e zelar pelo cumprimento das normas constitucionais e legais referentes ao idoso, 
sobretudo a Lei Federal nº. 8.842, de 04/07/94, a Lei Federal nº.10.741, de 1º/10/03 (Estatuto do 
Idoso) e leis pertinentes de caráter estadual e municipal, denunciando à autoridade competente e ao 
Ministério Público o descumprimento de qualquer uma delas; 
V – fiscalizar as entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso, conforme 
o disposto no artigo 52 da Lei nº 10.741/03; 
VI – propor, incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos, programas e pesquisas voltadas para 
a promoção, a proteção e a defesa dos direitos do idoso; 
VII – inscrever os programas das entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao 
idoso; 
VIII – estabelecer a forma de participação do idoso residente no custeio da entidade de longa 
permanência para idoso filantrópico ou casa-lar, cuja cobrança é facultada, não podendo exceder a 
70% (setenta por cento) de qualquer beneficio previdenciário ou de assistência social percebido pelo 
idoso; 
IX – apreciar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentária anual e suas eventuais alterações, 
zelando pela inclusão de ação voltada a política de atendimento do idoso; 
X – Indicar prioridades para a destinação dos valores depositados no Fundo Municipal dos Direitos do 
Idoso, elaborando ou aprovando planos e programas em que está prevista a aplicação de recursos 
oriundos daquele; 
XI – zelar pela efetiva descentralização político-administrativo e pela participação de organizações 
representativas dos idosos na implementação de política, planos, programas, e projetos de 
atendimento ao idoso; 
XII – elaborar seu Regimento Interno; 
XIII – outras ações visando à proteção do Direito do Idoso; 
 
Parágrafo único – Aos membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso será facilitado o acesso a 
todos os setores da administração pública municipal, especialmente às Secretarias e aos programas 
prestados à população, a fim de possibilitar a apresentação de sugestões e propostas de medidas de 
atuação, subsidiando as políticas de ação em cada área de interesse do idoso. 
 
Art.3º. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso, composto de forma paritária entre o poder público 
municipal e a sociedade civil, será constituído: 
 
I – por representante de cada uma das Secretarias a seguir indicadas: 
 
Secretaria da Ação Social; 
Secretaria da Saúde; 
Secretaria da Educação; 
Secretaria da Administração; 
 
II – por quatro representantes de entidades não governamentais representantes da sociedade civil 
atuantes no campo da promoção e defesa dos direitos ou ao atendimento do idoso, legalmente 
constituída e em regular funcionamento há mais de 01(um) ano, sendo eleitos para preenchimento 
das seguintes vagas: 
 
01(um) representante Sindicato e/ ou Associação de Aposentados; 
01(um) representante de Organização de grupo ou movimento do idoso, devidamente legalizada e em 
atividade; 
01(um) representante Religioso com políticas explicitas e regulares de atendimento e promoção do 
idoso. 
01(um) representante de outras entidades que comprovem possuir políticas explicitas permanentes 
de atendimento e promoção do idoso. 
 
§1º. Cada membro do Conselho Municipal do Idoso terá um suplente. 
 
§2º. Os membros do Conselho Municipal de Direitos do Idoso e seus respectivos suplentes serão 
nomeados pelo Prefeito Municipal, respeitadas as indicações previstas nesta Lei. 
 
§3º. Os membros do Conselho terão um mandato de dois anos, podendo ser reconduzido por um 
mandato igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos nos quais foram nomeados 
e indicados. 
 
§4º O titulo de órgão ou entidade governamental indicará seu representante, que poderá ser 
substituído, a qualquer tempo, mediante nova indicação do representado. 
 
§5º As entidades não governamentais serão eleitas em fórum próprio, especialmente convocado para 
este fim, sendo o processo eleitoral acompanhado por um representante do Ministério Público. 
 
§6º Caberá ás entidades eleitas a indicação de seus representantes ao Prefeito Municipal, diretamente, 
no caso da primeira composição do Conselho municipal, ou por intermédio deste, tratando-se das 
composições seguintes, pata nomeação, no prazo de 20 (vinte) dia após a realização do Fórum que as 
elegeu, sob pena de substituição por entidades suplente, conforme ordem decrescente de votação. 
 
§7° No caso de inexistência de entidades suficientes para comporem o conselho no quantitativo supra 
determinado, reduzir-se-á o número de participantes do conselho até que possa o mesmo ser 
composto. 
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§8° A redução de que trata o parágrafo anterior será realizada de forma paritária entre os 
representantes das entidades não governamentais e governamentais, a fim de manter o equilíbrio de 
representatividade. 
 
§9° O quorum mínimo para a constituição do Conselho em comento é de quatro membros, sendo 
necessariamente paritário. 
 
§10 A ausência de quorum mínimo impede a constituição do presente Conselho. 
 
Art. 4º O Presidente e o Vice-Presidente do conselho Municipal de Direitos do Idoso serão escolhidos, 
mediante votação, dentre os seus membros, por maioria absoluta, devendo haver, no que tange à 
Presidência, uma alternância governamental e não governamental. 
 
§1º O Vice-Presidente do conselho Municipal de Direitos do Idoso substituirá o Presidente em suas 
ausências e impedimentos, e, em caso de ocorrência simultânea em relação aos dois, a presidência 
será exercida pelo conselheiro mais idoso. 
 
§2º O Presidente do Conselho Municipal de Direitos do Idoso poderá convidar para participar das 
reuniões ordinárias e extraordinárias membros dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, e do 
Ministério Público, além de pessoas de notória especialização de interesse do idoso. 
 
Art. 5º Cada membro do Conselho Municipal terá direito a um único voto na sessão plenário, 
excetuando o Presidente que exercerá o voto de qualidade. 
 
Art. 6º A função do membro do Conselho municipal de Direitos do Idoso não será remunerada e seu 
exercício será considerado de relevante interesse público. 
 
Art. 7º As entidades não governamentais no conselho Municipal de Direito do Idoso perderão essa 
condição quando ocorrer uma das seguintes situações: 
 
I – extinção de sua base territorial de atuação no Município; 
II – irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem incompatível a sua 
representação no Conselho; 
III – aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente comprovadas. 
 
Art. 8º Perderá o mandato o Conselheiro aquele que: 
I – desvincular-se do órgão ou entidade de origem de origem de sua representação; 
II – faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa; 
III – apresentar renunciar ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte a de sua recepção 
na Secretaria do Conselho; 
IV – apresentar comportamento incompatível com a dignidade das funções; 
V – for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 
 
Art. 9º Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do conselho Municipal dos Direitos 
do Idoso serão substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos 
direitos e deveres dos efetivos. 
 
Art. 10. Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros faltosos deverão ser comunicados a 
partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada. 
 
Art. 11. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou por requerimento da maioria de seus 
membros. 
 
Art. 12. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso instituirá seus atos por meio da resolução aprovada 
pela maioria de seus membros. 
 
Art. 13. As sessões do Conselho Municipal de Direitos do Idoso serão públicas, precedidas de ampla 
divulgação local. 
 
Art. 14. A Secretária da Ação Social proporcionará o apoio técnico-administrativo necessária ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Direitos do idoso, dentro dos limites estruturais da mesma. 
 
Art. 15. Os recursos financeiros para implantação e manutenção do Conselho Municipal de Direitos do 
Idoso serão previstos nas peças orçamentárias do Município, possuindo datações próprias. 
 
 
Capitulo II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DO IDOSO 
 
 
Art. 16. Fica criado o Fundo Municipal de Direito do Idoso, instrumento de captação, repasse aplicação 
de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos idosos no Município de Itajá. 
 
Art. 17. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Direitos do Idoso: 
 
I – recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado Vinculados á política Nacional do Idoso; 
II – transferência direta do Município; 
III – doações do Setor Privado, pessoas físicas ou jurídicas; 
IV – rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos disponíveis;  
V – advinhas de acordos e convênios; 
VI – provenientes das multas aplicadas com base na Lei n. 10.741/03; 
VII – outras fontes. 

 
Art. 18. O Fundo Municipal ficará vinculado diretamente à Secretaria da Finança e à Secretaria da Ação 
Social tendo sua destinação liberada através de projetos, programas e atividades aprovadas pelo 
Conselho Municipal de Direitos do Idoso.  
 
§1º. Será aberta conta bancária especifica em instituição financeira oficial sob a denominação “Fundo 
Municipal de Direitos do Idoso”, para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo 
elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado 
na imprensa oficial, onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de inexistência, após apresentação 
e aprovação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 
 
§2º. A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e patrimonial, 
observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. 
 
§3º. Caberá à Secretaria da Finança e à Secretaria da Ação Social gerir conjuntamente o Fundo 
Municipal de Direitos do Idoso, sob a orientação e controle do Conselho Municipal de Direitos do Idoso, 
cabendo seu titular: 
 
I – solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal do Idoso; 
II – submeter ao Conselho Municipal de Direitos do Idoso demonstrativo contábil da movimentação 
financeira do Fundo; 
III – assinar cheques, ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 
IV – aprovar os Projetos sociais onde voltar-se-ão a aplicação do recursos; 
V – realizar o devido processo administrativo de execução da despesa pré-aprovada; 
VI – realiza controle financeiro nos termos da Lei Complementar 101/00 – LRF; 
IV – outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo. 
 
 
CAPITULO III 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
 
Art.19. Para a primeira instalação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso, o Prefeito Municipal 
convocara, por meio de edital, os integrantes da sociedade civil organizada atuante no campo da 
promoção e defesa dos direitos do idoso, que serão escolhidos em fórum especialmente realizado para 
este fim, a ser realizado no prazo de trinta dias após a publicação do referido edital, cabendo as 
convocações seguintes à Presidência do Conselho. 
 
Art.20. A primeira indicação dos representantes governamentais será feita pelos titulares das 
respectivas Secretarias, quando houver a efetiva formação dos membros do Conselho indicados pelas 
entidades não governamentais. 
 
Art.21. O Conselho Municipal de Direitos do Idoso elaborará o seguinte regimento interno, no prazo 
Maximo de cento e oitenta dias a contar da data de sua instalação, o qual será aprovado por ato 
próprio, devidamente publicado pela imprensa oficial local e dada ampla divulgação. 
 
Parágrafo Único. O regimento interno disporá sobre o funcionamento do Conselho Municipal do Idoso, 
das atribuições de seus membros,horário de funcionamento, entre outros assuntos pertinentes ao 
funcionamento interno do Conselho. 
 
Art.22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
 

Itajá/RN, 27 de agosto de 2009. 
 
 
 

__________________________________ 
Gilberto Eliomar Lopes 

Prefeito do Município de Itajá 
 
 

JUSTIFICATIVA: 
 
A fim de promover a aplicação dos direitos do idoso, estabelecidos pela Lei 11.765, de 05 de agosto de 
2008. Compreendendo que a sociedade itajaense deve atuar de forma conjunta na educação, 
conscientização e respeito aos direitos estabelecidos aos idosos. Considerando a melhoria na qualidade 
de vida dos munícipes, fundamentalmente após a melhoria no sistema de saúde do Município, faz-se 
necessário que a qualidade de vida seja observada individualmente ante a condição do Munícipe. Logo, 
aos diferentes dispensa-se tratamento diferente em prol do equilíbrio social e bem comum. Por este 
motivo, muito honradamente, encaminhamos o presente Projeto de Lei, do qual guardamos a solene 
expectativa de vê-lo aprovado, assim como, e fundamentalmente, de vê-lo possibilitar a formação e 
atuação do Conselho Municipal de Direitos do Idoso. 
 
 

Itajá, 27 de agosto de 2009 
 
 
 

__________________________________ 
Gilberto Eliomar Lopes 

Prefeito do Município de Itajá 
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LICITAÇÕES 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 012208/2019 
 
 De acordo com os atos da Comissão de Licitação e o que fundamenta o art. 23, inciso I, 
alínea “b”, da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar e, ainda de conformidade com o resultado 
do presente procedimento, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada em engenharia civil, 
para pavimentação convencional em paralelepípedo das ruas Gilvan Lopes, Maria das Virgens Lopes 
de Medeiros, Adalgiza Xavier da Silva, Manoel Jacinto da Silva, marginal da Avenida José Juscelino 
Barbosa, acostamento lateral da Av. José Juscelino Barbosa  lado A e B e pátio de São Vicente Ferrer, 
localizados no bairro Centro do Município de Itajá/RN, conforme memorial descritivo e orçamento que 
se encontram em anexo ao edital, usando das atribuições que nos são conferidas, em função de terem 
sido cumpridos os ditames inerentes ao procedimento previsto no diploma legal suscitado decorrente 
dos atos relacionados com o pleito ora chancelado, homologamos o presente evento que teve como 
capacitada a empresa S B DA SILVA COMERCIO E SERVIÇO - EPP, CNPJ: 13.408.429/0001-64, a qual 
apresentou melhores condições constantes nos autos, inclusive em se considerando a avaliação, ao 
tempo em que autorizamos ao Presidente da Comissão, a lavratura do ato de adjudicação respectivo. 
  
Dê-se ciência e cumpra-se. 
 

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Municipal de Itajá/RN 
 

 
“T E R M O     D E    A D J U D I C A Ç Ã O” 

 
TOMADA DE PREÇO Nº 012208/2019 

 
Legislação Aplicada: 
• Art. 38, VII, combinado com o Art. 23, I, alinea “b” , ambos da Lei nº 8.666/93, de 21.06.93, 
atualizada pela Lei nº 8.883/94, de 08.06.94.  
 
Após cumpridas as exigências e condições estipuladas para a efetivação do ato como preceitua 
disposições constantes da Lei nº 8.666/93 e legislação complementar, de conformidade com o 
julgamento proferido pela Administração e deliberação desta Administração Superior, ADJUDICAMOS 
o objeto do presente pleito, a Contratação de empresa especializada em engenharia civil, para 
pavimentação convencional em paralelepípedo das ruas Gilvan Lopes, Maria das Virgens Lopes de 
Medeiros, Adalgiza Xavier da Silva, Manoel Jacinto da Silva, marginal da Avenida José Juscelino 
Barbosa, acostamento lateral da Av. José Juscelino Barbosa  lado A e B e pátio de São Vicente Ferrer, 
localizados no bairro Centro do Município de Itajá/RN, conforme memorial descritivo e orçamento que 
se encontram em anexo ao edital,  conforme condições, quantidades, exigências e especificações 
discriminadas no projeto básico, memorial descritivo, orçamento e demais documentos anexos ao 
edital, a Empresa S B DA SILVA COMERCIO E SERVIÇO - EPP, CNPJ: 13.408.429/0001-64, qualificada 
para a prestação dos serviços, haja vista que ofereceu a melhor proposta dentro do preço de mercado 
para a Administração Pública Municipal. 

Itajá/RN, 18 de outubro de 2019. 
 
 

_________________________________ 
Newton Carlos Lopes Alves 

Presidente da CPL Municipal de Itajá/RN 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 
TOMADA DE PREÇOS  Nº 012208/2019 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 011810/2019 
 
CONTRATANTE: Município de Itajá/RN,  Prefeitura Municipal. 
CONTRATADA: S B DA SILVA COMERCIO E SERVIÇO – EPP,  
CNPJ nº 13.408.429/0001-64. 
MODALIDADE: Tomada de Preços nº 012208/2019, tipo Menor Preço por Empreitada Global.   
OBJETO: contratação de empresa especializada em engenharia civil, para pavimentação convencional 
em paralelepípedo das Ruas Gilvan Lopes, Maria das Virgens Lopes de Medeiros, Adalgiza Xavier da 
Silva, Manoel Jacinto da Silva, Marginal da Avenida José Juscelino Barbosa, acostamento lateral da Av. 
José Juscelino Barbosa  lado A e B e Pátio de São Vicente Ferrer, localizados no Bairro Centro do 
Município de Itajá/RN.  
VALOR TOTAL: R$ 151.340,40 (cento e cinquenta e um mil, trezentos e quarenta reais e quarenta 
centavos).   
DATA DE ASSINATURA: 18/10/2019.  
ORDEM DE SERVIÇO EMITIDA: 18/10/2019. 
VIGÊNCIA: O Contrato terá como vigência inicial com a ordem de execução da obra e durará o período 
determinado no Cronograma Físico-Financeiro da obra, mantendo-se após tão somente para fins de 
garantia pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93. 
DOTAÇÃO:  
Órgão: 02.014 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
Proj/Ativ: 1066 – Construção/Reconstrução de Pavimentação de Ruas e Avenidas 
Natureza: 4.4.90,51 -  Obras e Instalações 
Fonte: 10010000 – Recursos Ordinários 
Região: 0001 – Itajá 
 

 
_______________________________________ 

Alaor Ferreira Pessoa Neto 
Prefeito do Município de Itajá/RN 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJÁ 
TOMADA DE PREÇOS  Nº 011806/2018 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 021810/2019 
 
CONTRATANTE: Município de Itajá/RN,  Prefeitura Municipal. 
CONTRATADA: S B DA SILVA COMERCIO E SERVIÇO – EPP,  
CNPJ nº 13.408.429/0001-64. 
MODALIDADE: Tomada de Preços nº 011806/2018, tipo Menor Preço por Empreitada Global.    
OBJETO: contratação de empresa especializada em engenharia civil, para realização da pavimentação 
e drenagem superficial em paralelepípedos das Ruas Manoel Alexandre Lopes Viegas, Manoel Augusto 
Lopes e Poeta Tizinho, localizadas no Bairro Centro, Zona Urbana do Município de Itajá/RN, referente 
ao Convênio n° 012/2018 celebrado entre o Estado do Rio Grande do Norte e o Município de Itajá/RN.  
VALOR TOTAL: R$ 158.043,95 (Cento e cinquenta e oito mil, quarenta e três reais e noventa e cinco 
centavos).   
DATA DE ASSINATURA: 18/10/2019.  
VIGÊNCIA: O Contrato terá como vigência inicial com a ordem de execução da obra e durará o período 
determinado no Cronograma Físico-Financeiro da obra, mantendo-se após tão somente para fins de 
garantia pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/93. 
DOTAÇÃO:  
Orgão: 14.101 – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
Proj. Atividade: 1066 – Construção/Reconstrução de Pavimentação de Ruas e Avenidas 
Natureza: 4.4.90,51 -  Obras e Instalações 
Fonte: 6100000000 – Recursos Ordinários 
Fonte: 0101600000 – Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico - CIDE 
 
 

_______________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito do Município de Itajá/RN 
 

PODER LEGISLATIVO 

 

EM BRANCO 

 

 

 

EM BRANCO 

 

 

 

EM BRANCO 
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